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ALEXANDRE MOTA e BEATRIZ GUIMARÃES MOTA propõem ação em face de COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL aduzindo que são beneficiários do seguro de vida em nome de André Luiz Mota. Alegam que o segurado faleceu em 08.02.2009, vítima do crime de homicídio. Solicitaram o pagamento da indenização, que foi negada pela seguradora sob o fundamento de que o segurado teria agravado o risco. Fundamentou a negativa do pagamento na cláusula 4.1.9 das Condições Gerais da Apólice. Pleiteiam o pagamento da indenização devida, além de indenização por danos morais. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 20/141. Decisão de fls. 143, que concedeu aos autores o benefício da gratuidade de justiça. Contestação da Ré às fls. 146/161, com documentos de fls. 162/196. Alega que o segurado agravou o risco de tal forma que se pode dizer que o óbito foi fruto direto de sua conduta desajustada. Argumenta que os agentes que estão respondendo pelo assassinato do segurado agiram em legítima defesa. Relata ainda que o segurado não teria observado as normas do Regimento Disciplinar da PMERJ, já que entrou e permaneceu em ambiente onde se realizava uma contravenção penal (jogos de azar). Por fim, aduz que a responsabilidade da seguradora está limitada contratualmente a R$20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais). Manifestação da ré à fl. 200 e da autora à fl. 202, dizendo que não possuem mais provas a produzir. Alegações finais do autor às fls. 206/213. Alegações finais da ré às fls. 214/219. Parecer final do ministério Público às fls. 221/224. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cabível o julgamento conforme o estado do processo, nos termos do artigo 330, I, do CPC. Dispensável a produção de outras provas - art. 130 CPC. Alega a ré que os autores, beneficiários do seguro de vida de André Luiz Mota, não fazem jus ao recebimento do valor do seguro de vida, sob o fundamento que o segurado teria agravado o risco que ocasionou a sua morte. Argumenta que o segurado infringiu as normas do Regimento Disciplinar da PMERJ, pois no momento em que foi assassinado estava em um bar que explora jogos de azar, ´tomando uma cerveja´. Sustenta ainda que os autores do assassinato do segurado teriam agido em legítima defesa. Os argumentos trazidos pela ré, entretanto, não podem prosperar. Inconcebível é o argumento que houve agravamento do risco pelo simples fato de o segurado estar em um bar bebendo cerveja, como quis dizer a ré. O fato de tal conduta representar uma infração disciplinar está longe de configurar também um agravamento do risco pela causa de sua morte, que foi um assassinato. Não há qualquer decorrência lógica entre um fato (a presença do segurado no bar) e outro (sua morte por assassinato). Da mesma forma é irrazoável o argumento de que os supostos assassinos do segurado teriam agido em legítima defesa, concluindo que o segurado teria morrido por culpa sua ao iniciar as agressões. Em primeiro lugar, não cabe à seguradora emitir parecer sobre a conduta penal dos autores do crime que vitimaram o segurado. Também não cabe aqui nestes autos decidir sobre a conduta penal dos possíveis autores do crime de homicídio que ceifou a vida do segurado, já que o processo criminal ainda está em curso. O que foi juntado nos autos foi tão só peças do inquérito policial e atos de instrução do processo criminal. Certo é que o segurado foi brutalmente assassinado e, ainda que tenha havido agressão anterior por parte deste, difícil crer que sua conduta foi capaz de agravar intencionalmente o risco inerente ao contrato de seguro. Até mesmo porque a morte do segurado decorreu de uma fatalidade, um homicídio. Ademais, ao contrário do afirmado pela seguradora, há indícios de que quem estava em legítima defesa era o segurado. Tem toda razão o Ministério Público quando diz que não há qualquer prova de má fé por parte do segurado ou dos beneficiários, não se desincumbindo a seguradora do ônus que lhe competia. Persiste, portanto, o dever de indenizar. Em casos similares, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 0134299-91.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 14/10/2010 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. SEGURO DE VIDA. RECUSA DE PAGAMENTO, SOB ALEGAÇÃO DE QUE O SEGURADO AGRAVOU O RISCO. ÔNUS DA PROVA DA SEGURADORA QUANTO À PROVA DA EXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DAS AUTORAS. FORÇA PROBANTE DO INQUÉRITO POLICIAL E DAS PEÇAS DE INFORMAÇÃO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE.Cabe à seguradora demonstrar que a morte do segurado ocorreu em razão do seu envolvimento na ação de criminosos que invadiram o Morro do Adeus e opuseram resistência à força policial que se dirigiu ao local para zelar pela segurança pública. O inquérito policial e demais peças de informação relacionadas ao evento que ensejou o sinistro não são suficientes para comprovar, por si só, a prática de atividade ilícita supostamente atribuída pela seguradora ao contratante como ensejadora do agravamento de risco que embasou a negativa de pagamento do seguro. Princípio constitucional da presunção de inocência. Interpretação da cláusula de exclusão de cobertura. Impossibilidade de se atribuir conduta maliciosa às beneficiárias da indenização, todas menores de idade. Precedentes desta Corte. Sentença que se mantém.Recurso que está em confronto com jurisprudência do STJ e deste Tribunal. Art.557, caput, do CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 0003041-76.2006.8.19.0028 (2009.001.66309) - APELAÇÃO DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 17/03/2010 - DECIMA CAMARA CÍVEL EMBARGOS À EXECUÇÃO. SEGURO DE VIDA. MORTE EM RESISTÊNCIA À PRISÃO. RECUSA DE PAGAMENTO. Morte durante ação policial sob fundamento de resistência à prisão. Negativa de pagamento da seguradora com base no fato de o segurado supostamente estar praticando crime. Ônus da seguradora de demonstrar o agravamento do risco em razão da conduta do segurado. Impossibilidade de se atribuir conduta fraudulenta sem comprovação. Sentença que rejeitou os embargos, incensurável. Improvimento ao recurso que pretendia revertê-la. Voto vencido. 0008220-58.2006.8.19.0038 - APELAÇÃO DES. PEDRO SARAIVA ANDRADE LEMOS - Julgamento: 26/09/2012 - DECIMA CAMARA CIVEL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Agravo Interno. Apelação Cível. Ação de cobrança c/c indenizatória. Seguro de vida. Uso de arma de fogo pelo marido da autora. Acidente fatal. Negativa infundada pela embargante-empresa de cobertura da garantia. Abusividade da conduta, à medida que não se evidenciou a gravidade do risco de embriaguez provocado pelo segurado. Sinistro e estado da vítima que não guardam correlação de causa e efeito. Pacta sunt servanda. Dano moral atestado nos autos. Ausência de violação a quaisquer dispositivos constitucionais mencionados no curso do processo. Inobservância do previsto no artigo 522 do CPC. Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão. A contrariedade entre a decisão e o interesse da parte não autoriza a interposição de aclaratórios. Embargos declaratórios somente são cabíveis nas hipóteses do artigo 535, inc. I e II, do CPC. EMBARGOS REJEITADOS. Importante trazer também o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. Vejamos: REsp 780757 / SP / RECURSO ESPECIAL 2005/0146348-8 / Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (1123) / T4 - QUARTA TURMA / Data da publicação 01/12/2009 DIREITO CIVIL. CONTRATO DE SEGURO. ACIDENTE PESSOAL. ESTADO DE EMBRIAGUEZ. FALECIMENTO DO SEGURADO. RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. IMPOSSIBILIDADE DE ELISÃO. AGRAVAMENTO DO RISCO NÃO-COMPROVADO. PROVA DO TEOR ALCOÓLICO E SINISTRO. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. CLÁUSULA LIBERATÓRIA DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. ARTS. 1.454 E 1.456 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. 1. A simples relação entre o estado de embriaguez e a queda fatal, como única forma razoável de explicar o evento, não se mostra, por si só, suficiente para elidir a responsabilidade da seguradora, com a consequente exoneração de pagamento da indenização prevista no contrato. 2. A legitimidade de recusa ao pagamento do seguro requer a comprovação de que houve voluntário e consciente agravamento do risco por parte do segurado, revestindo-se seu ato condição determinante na configuração do sinistro, para efeito de dar ensejo à perda da cobertura securitária, porquanto não basta a presença de ajuste contratual prevendo que a embriaguez exclui a cobertura do seguro. 3. Destinando-se o seguro a cobrir os danos advindos de possíveis acidentes, geralmente oriundos de atos dos próprios segurados, nos seus normais e corriqueiros afazeres do dia-a-dia, a prova do teor alcoólico na concentração de sangue não se mostra suficiente para se situar como nexo de causalidade com o dano sofrido, notadamente por não exercer influência o álcool com idêntico grau de intensidade nos indivíduos. 4. A culpa do segurado, para efeito de caracterizar desrespeito ao contrato, com prevalecimento da cláusula liberatória da obrigação de indenizar prevista na apólise, exige a plena demonstração de intencional conduta do segurado para agravar o risco objeto do contrato, devendo o juiz, na aplicação do art. 1.454 do Código Civil de 1916, observar critérios de equidade, atentando-se para as reais circunstâncias que envolvem o caso (art. 1.456 do mesmo diploma). 5. Recurso especial provido. O valor da indenização, no entanto, deve ser o valor estipulado na apólice, conforme restou demonstrado (fl. 176), que perfaz a quantia atual de R$20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), como informado pela ré. O dano moral no presente caso é inegável. Destaco a sensação de impotência a que foram expostos os autores e a perda de tempo útil na vã tentativa de solucionar o problema na via administrativa, obrigando-os a ajuizarem ação judicial para receberem a indenização a que têm direito. Ademais, não tendo restado comprovada a legitimidade da negativa do pagamento de indenização, esta é tida como injustificada, resultando no dever da ré de indenizar os danos morais causados, por gerar nos autores abalos em sua tranqüilidade emocional, justamente em momento que sofriam pela perda de um ente da família. No que concerne ao quantum a ser fixado a título de indenização, observando a razoabilidade e proporcionalidade, fixo em R$8.000,00 (oito mil reais), para cada autor. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS para condenar o réu a: i) pagar aos autores a indenização referente ao seguro de vida de André Luiz Mota, de que são beneficiários, no valor de R$20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais), atualizado monetariamente, na forma como estipulada na apólice de fl. 176; ii) pagar aos autores a quantia de R$8.000,00 (oito mil reais), para cada um, a título de indenização por danos morais, incidindo correção monetária desde a publicação desta e juros de mora de 1% ao mês desde a citação. Diante da sucumbência verificada, condeno o réu nas custas e despesas da demanda e em honorários advocatícios de sucumbência, estes que arbitro em 10% do valor da condenação. P.R.I. Certificado quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 30.10.2013.
